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A renegociação 
da dívida exter-
na, observando 
os canais prag-
máticos tradi-
cionais, foge à 
estratégia dos 
princípios bási-
cos da econo-
mia. O Brasil não pode pagar se-
quer os juros contratuais e a re-
negociação da dívida terá de se 
basear no bom senso das partes e 
na lógica dos números, por meio 
de um tratamento não conven-
cional. É essencial que nessa tera-
pêutica se mude tanto a ciência 
— da Economia para a Lógica — 
quanto os meios de pagamento 
— da moeda para os papéis, es-
pecialmente boas ações. 

As decisões de "administrar" e 
"não pagar" já foram testadas 
sem sucesso e resta então somen-
te a alternativa promissora de 
"apagar" a dívida, total ou par-
cialmente, sem o dispêndio de di-
visas. O fator mágico e decisivo 
para o sucesso da renegociação 
seria uma superdose de criativi-
dade e a palavra cabalística para 
assim renegociar seria joint ven-
ture. 

A estratégia seria a da promo-
ção de projetos industriais de 
grande envergadura em setores 
críticos, como o do balanço ener-
gético do planeta (projetos res-
peitando o meio ambiente) en-
quanto é tempo, enquanto o 
mundo espera por alguma genia-
lidade dos cientistas na descober-
ta do supercondutor e da fusão 
nuclear a frio, que modificarão a 
matriz energética do universo. O 
Brasil teria de ser reconduzido à 
condição de canteiro de obras 
com a bênção e graça da poupan-
ça alheia. O País continua sendo 
a melhor alternativa para qual-
quer investimento de risco em to-
do o globo terrestre. 

Certamente o Brasil detém ri-
quezas naturais para amortizar 
qualquer dívida, embora nem 
saiba o que possui. Só 10% do 
subsolo conta com um mapea-
mento confiável. Porém, pagar 
com matérias-primas cujos pre-
ços estão despencando há década 
seria controvertido. 

Os projetos em joint venture 
deveriam ser negociados alter-
nando a proposição de se cons- 

uir uni parque in ústriàI com 
tecnologia brasileira avançada e 
com projetos aproveitando expe-
riências comprovadas no Exte-
rior. 

Nas últimas décadas o Brasil 
desenvolveu tecnologia de van-
guarda na fabricação de celulose 
e papel de fibras de eucalipto e de 
álcool carburante de cana. ,O 
País, nesse ínterim, se transfor-
mou de importador em exporta-
dor de celulose e papel e a inicia-
tiva privada já ocupa plenamente 
o espaço que lhe compete no 
mercado externo. O Proálcool se 
limitou às nossas fronteiras. Mas 
o Brasil tem todas as condições 
para produzir e fornecer o álcool 
anidro para o suprimento de adi- , 

tivo antipoluente para a frota de 
veículos a gasolina do planeta, 
salvo o capital de risco requerido 
para esse empreendimento. A 
primeira sugestão seria então a 
de uma joint venture para produ-
zir álcool anidro para exportação 
em grande escala. 

A segunda sugestão para pa 
gar a divida seria a de uma joint 
venture para executar a prospec-
ção e produção de petróleo em 
novas áreas. A Petrobrás, segun-
do noticiário divulgado, desco-
briu em 1989 reservas significati-
vas de gás e óleo na Amazônia. O 
problema ecológico envolvido na 
sua exploração e transporte so-
mente seria contornado pela ins-
talação de um oneroso sistema de 
oleodutos e gasodutos. O Brasil 
não tem condições de autofinan-
ciar esse empreendimento. 

A Petrobrás, embalada no mo-
nopólio de 40 anos, ainda está 
muito longe da auto-suficiência. 
Se a descoberta de novos lençóis 
petrolíferos ficou materializada, 
estamos desprezando o fator 
tempo, de importância decisiva 
pois o aproveitamento desta su-
gestão exige uma alteração cons-
titucional. 

As sugestões referidas nesta si-. 
nopse serviram para ilustrar a es-
tratégia a seguir na determinação 
dos rumos e etapas do esquema, 
não convencional, proposto para 
a amortização da dívida externa, 
e deixaram o caminho aberto pa-
ra o exercício da criatividade de 
decisão, com direito até a um 
brain storm. 

1:1 Fernando de Abreu Ribeiro é enge-
nheiro e ex-diretor da Rigesa Celu-
lose, Papel e Embalagens 


